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 Porto Alegre, 9 de agosto de 2021. 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 19.437/2021. 
 
 
  
I. O Poder Legislativo do Município de Carazinho solicita análise e orientação 
quanto ao Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, cuja ementa versa: Institui a Campanha 
Agosto Lilás no Município de Carazinho. 
 
 
II. Destaca-se que o Município possui competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local 
(art. 30, I, Constituição da República). Além disso, registra-se, é de competência comum dos 
entes federativos proporcionar os meios de acesso à educação e à cultura, e combater as 
causas e fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos (art. 23, V e X, Constituição da República).  
 
 Sobre o exercício de iniciativa para apresentação de projeto de lei, por 
membro da Câmara Municipal, é imprescindível comentar o julgamento que o Supremo 
Tribunal Federal, no final de 2016, realizou junto ao RE nº 878.911/RJ, quando definiu, em 
regime de repercussão geral (Tese 917), que versa: 
 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e 
‘e’, da Constituição Federal). 

 
O parâmetro para a iniciativa legislativa está estabelecido na Constituição 

Federal e deve ser adotado por simetria nas Leis Orgânicas Municipais. Observe-se que o 
Supremo Tribunal Federal tem afirmado, em seus julgados, de forma geral, que a iniciativa 
de matérias que se relacionam ao exercício do Governo é de iniciativa privativa do Prefeito 
quando se relacionar às hipóteses associadas ao § 1º do art. 61 da Constituição Federal, para 
o Presidente da República. 

 
 Os Tribunais pátrios já firmaram o entendimento que o projeto de lei de 
iniciativa do Legislativo que cria obrigação para o particular e prevê a fiscalização genérica 
para o Executivo não ofende o princípio da separação dos Poderes, inexistindo interferência 
substancial nas atribuições do Executivo, pois o dever de fiscalização é inerente a atividade e 
ao Poder de Polícia da Administração Pública.  
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Assim, no exercício de sua função, igualmente típica, de legislar, poderá a 
Câmara, tutelar o interesse coletivo da comunidade local. Portanto, a Vereadora ao dispor 
sobre o assunto por meio de proposição, não poderá adentrar em conteúdo que verse 
sobre matéria administrativa e que diga respeito à organização e funcionamento da 
administração. 

 
 Ademais, nos termos da Ação Direta de Inconstitucionalidade 70057519886, 
julgada pelo TJRS, admite-se iniciativa parlamentar em proposições que instituam datas 
comemorativas, no entanto, sob a condição de que não as institua no Calendário Oficial de 
Eventos do Município. Isto porque o Calendário de Eventos do Município é aquele que é 
criado por uma Lei específica e nele constam as comemorações a que o Poder Executivo está 
atrelado a realizar no âmbito local.  Sobre o tema, já decidiu o TJ/SP: 
 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 4.808, DE 24 DE OUTUBRO DE 
2012, DO MUNICÍPIO DE MAUÁ, QUE 'INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE 
EVENTOS DO MUNICÍPIO O DIA MUNICIPAL DE COMBATE À DESNUTRIÇÃO, A SER 
REALIZADO ANUALMENTE NA TERCEIRA SEMANA DO MÊS DE OUTUBRO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS' - MERA CRIAÇÃO DE DATA COMEMORATIVA OU DE 
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE TEMAS RELEVANTES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO NÃO 
CONFIGURAM, POR SI SÓ, VIOLAÇÃO À INICIATIVA RESERVADA DO CHEFE DO 
EXECUTIVO - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - INEXISTÊNCIA, 
ADEMAIS, DE AFRONTA AO ARTIGO 25 DA CARTA BANDEIRANTE - ARTIGO 2º DA LEI 
MUNICIPAL Nº 4.808/2012, PORÉM, QUE IMPÕE A ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS 
ADMINISTRATIVAS ESPECÍFICAS - IMPOSSIBILIDADE - INGERÊNCIA NA ESFERA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO - VIOLAÇÃO, NESSA PARTE, AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES - AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, INCISOS XIV E XIX, 
ALÍNEA 'A', E 144, TODOS DA CARTA PAULISTA - INCONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA - AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE". "A ausência de dotação 
orçamentária apenas conduz à inexequibilidade da norma no ano em que foi 
aprovada, não traduzindo infringência ao disposto no artigo 25 da Constituição 
Estadual". "Nos termos do artigo 5º, caput, da Constituição Bandeirante, os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário são independentes e harmônicos entre 
si. Disso decorre que o Prefeito goza de autonomia e independência em relação à 
Câmara Municipal, que não podem ser violadas mediante elaboração legislativa 
que tenha por escopo impingir ao Prefeito o que deve ser feito em termos de 
administração pública".(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2097486-
87.2019.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 14/08/2019; Data de 
Registro: 15/08/2019) 

 

 Este calendário não deve ser confundido com o Calendário Oficial do 
Município, onde estão dispostas todas as datas que o Poder Público reconhece como oficiais, 
sem estar obrigado a realiza-las. Assim, recomenda-se a supressão da previsão do parágrafo 
único do art. 2º. 
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Especialmente, quanto à matéria telada, traz-se à luz que a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, incorporada 
nacionalmente por meio do Decreto nº 4.377 de 2002, assevera que os Estados-Partes 
tornarão todas as medidas apropriadas para modificar os padrões socioculturais de conduta 
de homens e mulheres, com vistas a alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas 
consuetudinárias e de qualquer outra índole que estejam baseados na ideia da inferioridade 
ou superioridade de qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e 
mulheres. 

 
Já Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher, promulgada por meio do Decreto nº 1.973 de 1996 determina que toda 
mulher tem direito a uma vida livre de violência, tanto na esfera pública como na esfera 
privada, e o direito de ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de 
comportamento de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos 
de inferioridade ou subordinação. 

 
Por fim, registra-se que a rede de enfrentamento à violência contra as 

mulheres é marcada pela multiplicidade de serviços e de instituições. Esta diversidade deve 
ser compreendida como parte de um processo de construção que visa abarcar a 
multidimensionalidade e a complexidade da violência contra as mulheres. Todavia, para que 
o enfrentamento da violência se efetive, é importante que serviços e instituições atuem de 
forma articulada e integrada. No âmbito da assistência, é fundamental que os serviços 
trabalhem a partir de uma perspectiva intersetorial e que definam fluxos de atendimento 
compatíveis com as realidades locais os quais devem contemplar as demandas das mulheres 
em suas diversidades. 

 
 Buscando auxiliar a parlamentar, sugere-se a articulação do texto nos 
seguintes termos, que deverá ser avaliado e redigido conforme a necessidade local: 
 

PROJETO DE LEI Nº    , DE __ DE ________DE 2021 
 

Institui no Município de Carazinho a Campanha 
Agosto Lilás. 

 
Art. 1º Fica instituído, no Município de Carazinho a Campanha Agosto Lilás, 
a ser realizada, anualmente, no mês de Agosto. 
 
Art. 2º. São diretrizes da Campanha referida no art. 1º desta Lei: 
I – promoção da dignidade das pessoas de mulheres que se encontrem em 
situação de violência doméstica e familiar, em vulnerabilidade social e/ou 
econômica; 
II - acesso à informação e à educação sobre a equidade de gênero e 
combate à violência contra as mulheres;  
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III- promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar 
e à sociedade em geral, e a difusão da Lei nº 11.340, de 2006, e dos 
instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres; 
IV - promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 
relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes 
às causas, às consequências e à frequência da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados no 
âmbito do município de Igrejinha, e a avaliação periódica dos resultados das 
medidas adotadas; 
V- capacitação permanente dos profissionais de saúde, educação, 
assistência social quanto às questões de gênero e de raça ou etnia; 
(...) 
 
Art. 3º As ações descritas no art. 2º poderão ser realizadas pelo poder 
público, por instituições de ensino, entidades representativas de classe e 
pelas organizações da sociedade civil isoladamente ou em parceria. 
 
Art. 4º A presente lei será regulamentada, no que couber, para sua fiel 
execução.   
 
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação   
 
 

III.  Diante do exposto, conclui-se que a viabilidade do projeto de lei apresentado 
está atrelada às modificações propostas, em face de a que mera criação de data 
comemorativa, por iniciativa de vereador tem a sua constitucionalidade reconhecida, desde 
que não interfira na esfera da gestão administrativa do Governo, assim, deverá ser 
suprimida suas matérias formalmente inconstitucionais. 
 

Com o intuito de contribuir com a viabilidade da matéria, em face de que 
mera criação de data comemorativa, por iniciativa de vereadora tem a sua 
constitucionalidade reconhecida, desde que não interfira na esfera da gestão administrativa 
do Governo, poderá ser adequada a proposição à luz dos textos indicados, devendo ser 
apresentado projeto substitutivo, nos termos do Regimento Interno. 
 

O IGAM permanece à disposição. 

       
KEITE AMARAL     EVERTON M. PAIM 
OAB/RS nº 102.781    OAB/RS nº 31.446 
Consultora do IGAM    Consultor do IGAM 
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